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ATA

ATA DA 2ª REUNIÃO Ordinária da comissão especial do ex-presidente juscelino kubitschek

Às quinze horas e quinze minutos do dia vinte e nove de agosto do ano dois mil, comparecem na Sala das Comissões os Deputados Bené Guedes, Márcio Kangussu e Aílton Vilela,  
membros da supracitada Comissão. Havendo número regimental, o Presidente, Deputado Bené Guedes, declara aberta a reunião e, em virtude da aprovação de requerimento do  
Deputado Aílton Vilela, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros presentes. O Presidente informa que a finalidade da  
reunião é ouvir os Srs. Serafim Melo Jardim, ex-secretário particular de Juscelino Kubitschek, e Alberto Carlos de Minas, perito, e discutir e votar proposições da Comissão. Em 
seguida, passa a palavra aos convidados para as considerações iniciais, e, após, são abertos os debates, com a participação dos Deputados e convidados, conforme consta nas notas  
taquigráficas. Passa-se à 3ª Fase da Ordem do Dia, com a discussão e votação de proposições da Comissão. É votado e aprovado requerimento do Deputado Aílton Vilela, em que  
solicita seja formulado convite ao Sr. Josias Nunes de Oliveira,  motorista de ônibus da Viação Cometa, para comparecer a esta Comissão.  Cumprida a finalidade da reunião, a 
Presidência agradece a presença dos parlamentares, convoca os membros da Comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 19 de setembro de 2000.

Eduardo Hermeto, Presidente - Aílton Vilela - Doutor Viana - Márcio Kangussu.

ORDENS DO DIA

Ordem do dia da 177ª reunião ordinária, em 20/9/2000

1ª Parte

1ª Fase (Expediente)

(das 14 horas às 14h15min)

Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Leitura da correspondência.

2ª Fase (Grande Expediente)

(das 14h15min às 15h15min)

Apresentação de proposições e oradores inscritos.



2ª Parte (Ordem do Dia)

1ª Fase

(das 15h15min às 16h15min)

Comunicações da Presidência. Apreciação de pareceres e requerimentos.

2ª Fase

(das 16h15min às 18 horas)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 1.076/2000, do Governador do Estado, que dispõe sobre a reorganização e as atribuições do Conselho Estadual de Saúde de Minas  
Gerais e dá outras providências. A Comissão de Justiça perdeu prazo para emitir parecer. A Comissão de Saúde opina por sua aprovação com as Emendas nºs 1 a 6, que apresenta. A  
Comissão de Fiscalização Financeira opin pela aprovação do projeto com as Emendas nºs 1 a 6, apresentadas pela Comissão de Saúde.

Votação, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 14.506, que dispõe sobre o pagamento de militares e servidores públicos ativos e inativos e pensionistas do Estado de  
Minas Gerais. A Comissão Especial opina pela rejeição do veto.

Votação, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 14.519, que reserva 4% das poltronas dos ônibus intermunicipais e interestaduais às pessoas obesas e dá outras  
providências. A Comissão Especial opina pela rejeição do veto.

Votação, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 14.521, que cria processo seletivo simplificado para os casos de contratação por tempo determinado para exercício de 
função pública, sob a forma de contrato de direito administrativo. A Comissão Especial opina pela rejeição do veto.

Votação, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 14.530, que atribui responsabilidade ao DER-MG pela construção, pela manutenção e por reparos de trechos de  
estrada que menciona. A Comissão Especial opina pela rejeição do veto.

Votação, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 14.550, que regulamenta o art. 66, § 2º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Estadual  
e dá outras providências. A Comissão Especial opina pela rejeição do veto.

Votação, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 14.551, que altera a Lei nº 12.622, de 25/9/97, que cria a Ouvidoria de Polícia do Estado de Minas Gerais. A  
Comissão Especial opina pela rejeição do veto.

Votação, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 14.554, que estabelece as diretrizes para os Orçamentos Fiscal e de Investimento das Empresas Controladas pelo 
Estado de Minas Gerais para o exercício de 2001. A Comissão Especial opina pela rejeição do veto.

Discussão, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 14.523, que altera dispositivos da Lei nº 12.733, de 30/12/97, que dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais  
com o objetivo de estimular a realização de projetos culturais no Estado e dá outras providências. A Comissão Especial perdeu prazo para emitir parecer. Designado relator em 
Plenário, o Deputado Chico Rafael solicitou o prazo regimental para emitir parecer.

Votação, em 1º turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 23/99, do Deputado Rogério Correia, que acrescenta inciso ao art. 62 da Constituição do Estado. A Comissão  
Especial opina pela aprovação da proposta na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação, em 1º turno, do Projeto de Lei Complementar nº 29/2000, do Deputado Paulo Piau, que altera dispositivos do art. 42 da Lei nº 6.624, de 18/7/75, que dispõe sobre a  
organização básica da PMMG e dá outras providências. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão  
de Administração Pública opina por sua aprovação na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 2º turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 3/99, do Deputado João Paulo, que dá nova redação ao inciso V do art. 170 da Constituição Estadual. A Comissão  
Especial opina pela aprovação da proposta.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei Complementar nº 17/99, do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado, que contém a organização e a divisão judiciárias do Estado de  
Minas Gerais. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com as Emendas nºs 1 a 20, que apresenta. A Comissão de Administração Pública opina por sua 
aprovação com as Emendas nºs 1, 2, 4 a 11, 13, 14, 15, 17 e 18, da Comissão de Justiça, 21 a 100, que apresenta, e pela rejeição das Emendas nºs 3, 19 e 20, da Comissão de Justiça,  
ficando prejudicadas as Emendas nºs 12 e 16, também de Comissão de Justiça. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1,  
que apresenta, e pela rejeição das Emendas nºs 1 a 100.

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 1.004/2000, do Deputado Márcio Kangussu, que institui o Dia Estadual de Manifestações Contra o Trabalho e a Exploração Infantil.  
A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão do Trabalho opina pela aprovação do projeto na forma 
do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 585/99, da Deputada Maria Tereza Lara, que dispõe sobre a política estadual dos direitos da pessoa portadora de deficiência, cria o  
Conselho Estadual da Pessoa Portadora de Deficiência e dá outras providências. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. A Comissão de Saúde opina por  
sua aprovação na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira perdeu prazo para emitir parecer.

Discussão, em 1º turno,  do Projeto de Lei nº 741/99, do Deputado José Milton, que cria a Área de Proteção Ambiental Fazenda Capitão Eduardo e dá outras providências.  A  
Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. A Comissão do Meio Ambiente opina por sua aprovação com as Emendas nºs 1 e 2, que apresenta. A Comissão de  
Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto com as Emendas nºs 1 e 2, da Comissão de Meio Ambiente.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 795/2000, do Deputado Pastor George, que dispõe sobre o Programa de Regularização e Controle das Ilhas Fluviais e Lacustres do 
Estado de Minas Gerais. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. As Comissões de Meio Ambiente e de  
Fiscalização Financeira opinam por sua aprovação na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 830/2000, do Deputado Alberto Bejani, que dispõe sobre a distribuição da parcela de receita do produto da arrecadação do ICMS  
pertencente  aos  municípios,  de que trata  o  inciso  II  do parágrafo único do art.  158 da Constituição  Federal,  e  dá outras  providências.  A Comissão  de  Justiça  conclui  pela  
constitucionalidade do projeto com as Emendas nºs 1, 2 e 3, que apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira perdeu prazo para emitir parecer.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 897/2000, do Deputado Agostinho Silveira, que dispõe sobre higiene bucal nas escolas de ensino fundamental e dá outras providências.  
A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Saúde perdeu prazo para emitir parecer. A Comissão  



de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 2, que apresenta, e pela rejeição do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão,  em 1º turno,  do Projeto de Lei nº 945/2000, do Deputado Márcio Cunha, que altera  a Lei nº 13.464, de 12/1/2000, que cria o Fundo Estadual de Recuperação do  
Patrimônio Histórico,  Artístico e Arquitetônico - FUNPAT.  A Comissão de Justiça  conclui  pela  constitucionalidade do projeto.  As Comissões de Educação e de Fiscalização  
Financeira opinam por sua aprovação.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 998/2000, do Deputado Doutor Viana, que obriga o Estado de Minas Gerais a devolver ao cidadão a taxa de inscrição em concurso  
público que não foi realizado. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Administração Pública  
opina por sua aprovação na forma do Substitutivo nº 2, que apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 2, da 
Comissão de Administração Pública.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 4/99, do Deputado Sávio Souza Cruz, que dispõe sobre a política estadual de coleta seletiva de lixo. A Comissão de Meio Ambiente 
opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 289/99, do Deputado Arlen Santiago, que institui o Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração  
Pública Estadual. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 365/99, do Deputado Pastor George,  que dispõe sobre a associação do Poder Executivo a entidades civis sem fins lucrativos para 
conceder créditos a empreendedores e dá outras providências. A Comissão de Fiscalização Financeira perdeu prazo para emitir parecer. Designado relator em Plenário, o Deputado  
Márcio Kangussu solicitou o prazo regimental para emitir parecer.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 540/99, do Deputado Carlos Pimenta, que dispõe sobre a busca de pessoas desaparecidas. A Comissão de Direitos Humanos perdeu  
prazo para emitir parecer.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 797/2000, do Deputado Dalmo Ribeiro Silva, que institui atendimento especial a deficiente visual em instituições bancárias. A Comissão  
do Trabalho opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 821/2000, do Deputado João Paulo, que altera os arts. 1º e 3º da Lei nº 12.789, de 17/4/98, que torna obrigatória a afixação de preço em  
produto comercializado no varejo e dá outras providências. A Comissão de Defesa do Consumidor opina pela aprovação do projeto com a Emenda nº 1, que apresenta, ao vencido em 
1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 880/2000, do Governador do Estado, que altera dispositivos da Lei nº 12.730, de 30/12/97. A Comissão de Fiscalização Financeira opina  
pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 900/2000, do Deputado Antônio Júlio, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Carmo da Mata o imóvel que especifica.  
A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 937/2000, da CPI do IPSM, que cria o Conselho de Beneficiários do IPSM. A Comissão do Trabalho opina pela aprovação do projeto na 
forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 940/2000, do Deputado Antônio Júlio, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Inhapim o imóvel que especifica. A 
Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.043/2000, do Deputado Durval Ângelo, que atualiza a pensão de ex-Deputados cassados e concede indenização. A Comissão de  
Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto.

Discussão e votação de pareceres de redação final. 

Ordem do dia da 49ª reunião ordinária da comissão de Constituição e Justiça, a realizar-se às 10 horas do dia 20/9/2000

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relatores.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembléia:

No 1º turno: Projeto de Lei  Complementar  nº 31/2000, do Deputado Dalmo Ribeiro Silva;  Projetos de Lei  nºs 1.024/2000, do Deputado Fábio Avelar;  605/99,  do Deputado  
Agostinho Silveira; 1.095/2000, do Deputado Rogério Correia; 1.100/2000, da Deputada Elbe Brandão; 1.106/2000, do Deputado Dalmo Ribeiro Silva; 1.112/2000, do Deputado 
Amilcar  Martins;  1.123/2000, do Deputado João Paulo;  1.133/2000, do Deputado Dinis Pinheiro;  1.137/2000, do Deputado Adelmo Carneiro Leão; 1.138/2000, do Deputado  
Sargento Rodrigues; 1.142/2000, do Deputado Agostinho Silveira; 1.145/2000, da Deputada Elaine Matozinhos; 1.154/2000, do Deputado Jorge Eduardo de Oliveira; 1.157/2000, do  
Deputado Carlos Pimenta; 1.171/2000, do Deputado Marcelo Gonçalves.

Em turno único: Projeto de Lei nº 1.135/2000, da Deputada Elaine Matozinhos.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Em turno único: Projetos de Lei nºs 924/2000, do Deputado Sargento Rodrigues; 946/2000, do Deputado Márcio Cunha; 1.054/2000, do Deputado Luiz Tadeu Leite; 1.128/2000, do  
Deputado Ambrósio Pinto; 1.131 e 1.132/2000, do Deputado Dilzon Melo; 1.158/2000, do Deputado Bilac Pinto; 1.166/2000, do Deputado João Batista de Oliveira; 1.168/2000, do 
Deputado Eduardo Brandão; 1.169/2000, da Deputada Elaine Matozinhos.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 44ª reunião ordinária da comissão de Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia, a realizar-se às 10 horas do dia 20/9/2000

1ª Parte (Expediente)



Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relatores.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembléia:

Em turno único: Projeto de Lei nº 1.084/2000, do Deputado Gil Pereira.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Em turno único: Projetos de Lei nºs 957/2000, do Deputado Alencar da Silveira Júnior; 1.063/2000, do Deputado Miguel Martini; 1.064/2000, do Deputado Paulo Piau; 1.103/2000,  
do Deputado Edson Rezende; 1.085/2000, do Deputado Ivair Nogueira.

Requerimentos nºs 1.594/2000, da Deputada Maria Olívia; 1.622/2000, do Deputado Dalmo Ribeiro Silva; 1.627/2000, do Deputado Doutor Viana; 1.646/2000, da Deputada Maria  
Olívia.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 53ª reunião ordinária da comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas, a realizar-se às 15 horas do dia 20/9/2000

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relatores.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Requerimento nº 1.628/00, do Deputado Marco Régis.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES

Parecer para Turno Único do Projeto de Lei Nº 910/2000

Comissão de Meio Ambiente e Recursos Naturais

Relatório

De autoria do Deputado Jorge Eduardo de Oliveira, o Projeto de Lei nº 910/2000 objetiva declarar de utilidade pública a Associação dos Pescadores e Amigos do Rio Machado - 
ASPARMA -, com sede no Município de Machado.

O exame preliminar dessa proposição, realizado pela Comissão de Constituição e Justiça, após o cumprimento da diligência, concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e  
legalidade.

Vem agora a matéria a este órgão colegiado, que a apreciará em caráter conclusivo, obedecendo ao que dispõe o art. 103, I, "a", c/c o art. 102, XIII, do Regimento Interno.

Fundamentação

Constituída em forma de sociedade civil com personalidade jurídica, sem fins lucrativos, a ASPARMA tem por finalidade a associação cultural e técnico-científica com entidades  
públicas e civis, objetivando desenvolver uma política de preservação e recuperação do rio Machado e seus afluentes.

Entendemos ser meritória a prática da cooperação desenvolvida pela ASPARMA, em parceria com outras entidades e a comunidade, o que auxilia o poder público, efetuando ações  
que estimulam o cumprimento da legislação ambiental e conscientizam a comunidade, de forma a garantir a preservação, beneficiando a todos.

Conclusão

Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 910/2000.

Sala das Comissões, 19 de setembro de 2000.

Carlos Pimenta, relator.

Parecer para Turno Único do Projeto de Lei Nº 1.063/2000

Comissão de Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia

Relatório

A proposição em tela, do Deputado Miguel Martini, objetiva declarar de utilidade pública a Fundação Dom Quirino, com sede no Município de Teófilo Otôni.



Após exame preliminar realizado pela Comissão de Constituição e Justiça, a matéria foi encaminhada a esta Comissão para deliberação conclusiva, conforme dispõe o art. 103, I, "a",  
c/c o art. 102, VI, ambos do Regimento Interno.

Fundamentação

Por seu estatuto, verifica-se que a Fundação Dom Quirino é pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, e que sua diretoria é formada por pessoas idôneas e que não  
recebem remuneração pelos cargos que exercem.

Tem como finalidade estatutária criar, coordenar, manter e dirigir instituições de ensino e de educação cristã, voltadas para a formação profissional.

Utiliza-se, para manter e administrar programas e serviços, de canais próprios de radiodifusão, retransmissão de sinais de TV e edição de jornais.

O patrimônio social é oriundo de donativos, legados e subvenções dos poderes públicos e é utilizado para atender à função mantenedora da Fundação.

Evidente, portanto, a relevância dos serviços prestados pela instituição à comunidade pelo que a consideramos merecedora do título declaratório de utilidade pública.

Conclusão

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.063/2000 na forma apresentada.

Sala das Comissões, 19 de setembro de 2000.

Eduardo Brandão, relator.

Parecer para Turno Único do Projeto de Lei Nº 1.064/2000

Comissão de Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia

Relatório

De iniciativa do Deputado Paulo Piau, o projeto de lei em tela visa declarar de utilidade pública a Fundação Artística, Cultural e de Educação para a Cidadania de Viçosa - FACEV -,  
com sede no Município de Viçosa.

Preliminarmente, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade e lhe apresentou a Emenda  
nº 1.

Cabe agora a esta Comissão deliberar conclusivamente sobre o assunto, nos termos do art. 103, I, "a", do Regimento Interno.

Fundamentação

A entidade citada tem como objetivo criar e manter centros artísticos, científicos e culturais.

Nos centros culturais, promove diversificados eventos, tais como apresentações de corais, orquestras, bandas e grupos folclóricos, funcionando eles também como galerias de arte, de 
modo a, sobretudo, incentivar os novos artistas.

Além de estimular  os movimentos culturais,  apóia a Universidade Federal  de Viçosa em programas e projetos de pesquisa,  ensino e extensão,  bem como de desenvolvimento  
institucional, científico e tecnológico.

Portanto, justa se afigura a outorga do título de utilidade pública à referida Fundação.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.064/2000 com a Emenda nº 1, apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 19 de setembro de 2000.

José Milton, relator.

Parecer para Turno Único do Projeto de Lei Nº 1.085/2000

Comissão de Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia

Relatório

O Projeto de Lei nº 1.085/2000, do Deputado Ivair Nogueira, visa declarar de utilidade pública o Grêmio Recreativo e Esportivo Cristina - GREC -, com sede no Município de Santa  
Luzia.

Examinado o projeto preliminarmente pela Comissão de Constituição e Justiça, esta concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade.

Vem ele agora a esta Comissão para deliberação conclusiva, de acordo com o que preceitua o art. 103, I, "a", do Regimento Interno.

Fundamentação



O refereido Grêmio, fundado em 30/1/93, tem por finalidade difundir o civismo e a cultura física, valorizando principalmente o futebol e podendo, ainda, competir em todas as  
modalidades esportivas amadoras, estimulando os associados a praticá-las.

Para melhor desempenho de sua função, a entidade promove reuniões e atividades de natureza recreativa, social, cultural e educativa.

Pela importância do trabalho desenvolvido, entendemos ser justo declará-la de utilidade pública.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.085/2000 na forma apresentada.

Sala das Comissões, 19 de setembro de 2000.

Eduardo Brandão, relator.

Parecer para Turno Único do Projeto de Lei Nº 1.103/2000

Comissão de Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia

Relatório

De iniciativa do Deputado Edson Rezende, o projeto de lei em tela visa declarar de utilidade pública a Associação Cultural Sétimo Degrau Produções Artísticas - SDEPA -, com sede  
no Município de Barbacena.

Preliminarmente, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade e lhe apresentou a Emenda nº  
1.

Cabe agora a esta Comissão deliberar conclusivamente sobre a matéria, nos termos do art. 103, I, "a", do Regimento Interno.

Fundamentação

A referida entidade foi constituída com o objetivo de desenvolver trabalhos no âmbito artístico, educacional e cultural, não só no município onde está sediada como também em todo 
o Estado.

Em cumprimento às suas finalidades estatutárias, a Associação produz e divulga "shows", festivais e peças teatrais. Além disso, promove movimentos culturais e trabalha na edição 
de livros e jornais, dando assim oportunidade a novos talentos.

Por tais razões, consideramos justa a outorga do pretendido título declaratório de utilidade pública.

Conclusão

Em face do aduzido, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.103/2000 com a Emenda nº 1, apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 19 de setembro de 2000.

José Milton, relator.

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

TERMO DE ADITAMENTO

Contratante:  Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais.  Contratada: Núcleo de Ortopedia e Traumatologia  Ltda.  Objeto: prestação de assistência médico-hospitalar  na  
especialidade de ortopedia - medicina do esporte. Objeto deste aditamento: ampliação de especialidades médicas. Vigência: a partir da assinatura. Dotação orçamentária: 10 11 01 
122 01 2 127 3132.

TERMO DE ADITAMENTO

Contratante: Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais. Contratada: Carena Ltda. Objeto: fornecimento e instalação de forro Forrovid Plafond. Objeto deste aditamento:  
ampliação do objeto. Vigência: a partir da assinatura. Dotação orçamentária: 10 11 01122001212 7 0001 4110.

TERMO DE CONTRATO

Contratante: Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais. Contratada: Pittella & Andrade Anatomia Patológica e Citopatologia Ltda. Objeto: prestação de serviços médicos na 
especialidade de anatomia patológica e citopatologia. Dotação orçamentária: 3.1.3.2. Vigência: 60 meses a partir da assinatura. Licitação: inexigibilidade, nos termos do art. 25,  
"caput", da Lei Federal nº 8.666, de 1993.

TERMO DE CONTRATO

Contratante:  Assembléia  Legislativa do Estado de Minas Gerais.  Contratada:  Posto Antônio Massud Ltda.  Objeto:  prestação de serviço de abastecimento de combustível  para  
veículos. Dotação orçamentária: 3.1.2.0. Vigência: 12 meses a contar da assinatura. Licitação: Convite nº 53/2000.

TERMO DE CONTRATO



Contratante: Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais. Contratado: Paulo Sérgio de Souza Coelho. Objeto: prestação de serviço de realização de diligências de interesse da  
Assembléia Legislativa em órgãos públicos federais, em Brasília. Dotação orçamentária: 3132. Vigência: 12 meses a contar da assinatura. Licitação: dispensa, nos termos do art. 24,  
II, da Lei Federal nº 8.666, de 1993.

TERMO DE CONTRATO

Contratante: Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais. Contratada: Astec Assessoria e Consultoria em Segurança e Higiene do Trabalho Ltda. Objeto: prestação de serviços  
na área de higiene, segurança e medicina do trabalho. Dotação orçamentária: 3132. Vigência: 75 dias a partir da assinatura. Licitação: Convite nº 86/99.


